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Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de dezembro de 2012.
OFÍCIO GS-CAT Nº 628-2012
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que altera o Decreto 55.307, de 30 de 
dezembro de 2009, o qual fixa prazo especial para recolhimento 
do ICMS devido, na condição de sujeito passivo por substitui-
ção, pelas operações subseqüentes com as seguintes merca-
dorias sujeitas ao regime jurídico da substituição tributária, 
nos termos dos artigos 313-A a 313-Z19 do Regulamento do 
ICMS: (a) medicamentos; (b) bebidas alcoólicas, exceto cerveja 
e chope; (c) produtos de perfumaria; (d) produtos de higiene 
pessoal; (e) ração animal; (f) produtos de limpeza; (g) produtos 
fonográficos; (h) autopeças; (i) pilhas e baterias; (j) lâmpadas 
elétricas; (k) papel; (l) produtos da indústria alimentícia; (m) 
materiais de construção e congêneres; (n) produtos de colcho-
aria; (o) ferramentas;  bicicletas e suas partes, peças e acessó-
rios; (q) instrumentos musicais; (r) brinquedos; (s) máquinas e 
aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos; 
(t) produtos de papelaria; (u) artefatos de uso doméstico;  
materiais elétricos; (w) produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e 
eletrodomésticos.

De acordo com a presente proposta, fica prorrogado para 
até 30 de junho de 2014 o prazo especial para recolhimento do 
ICMS devido pelo substituto tributário pelas operações subse-
qüentes com as mercadorias acima indicadas.

O referido prazo especial permite ao contribuinte substituto 
recolher o imposto devido por substituição tributária até o últi-
mo dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência 
da apuração.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 58.770, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Altera o Decreto 57.686, de 27 de dezembro 
de 2011, que disciplina a concessão de regime 
especial para apropriação e utilização de crédito 
acumulado do ICMS por contribuinte classificado 
nos códigos 1011-2 e 1012-1 da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), que 
realize saídas de carne e demais produtos comes-
tíveis resultantes do abate de aves, gado e lepo-
rídeos

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 71 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o 

artigo 3º do Decreto 57.686, de 27 de dezembro de 2011:
"Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2013." 
(NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de dezembro de 2012.
OFÍCIO GS-CAT Nº 625-2012
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que altera o Decreto 57.686, de 27 de 
dezembro de 2011, que disciplina a concessão de regime 
especial para apropriação e utilização de crédito acumulado do 
ICMS por contribuinte classificado nos códigos 1011-2 e 1012-1 
da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), 
que realize saídas de carne e demais produtos comestíveis 
resultantes do abate de aves, gado e leporídeos.

A minuta prorroga a vigência do referido decreto de 31 de 
dezembro de 2012 para 31 de dezembro de 2013.

A medida tem amparo no disposto no artigo 71 da Lei nº 
6.374, de 1º de março de 1989, e atende a pleito do setor de 
frigoríficos, cuja atividade continua sendo severamente afetada 
pela crise econômica.

As operações dos contribuintes desse setor resultam em 
acumulação de crédito do ICMS e encontram dificuldade na 
sua apropriação e utilização em razão dos débitos impedientes 
decorrentes da impugnação de crédito do ICMS considerado 
indevido por ser proveniente de operações ou prestações 
interestaduais amparadas por benefícios fiscais concedidos 
em desacordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, "g", da 
Constituição Federal.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 58.771, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Aprova e fixa os valores a se-rem cobrados pelo 
uso dos recursos hídricos de domínio do Estado 
de São Paulo na Unidade de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos do Pardo.

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais e com fundamento na 
Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, e na Lei nº 12.183, de 
29 de dezembro de 2005,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam aprovados e fixados os valores a serem 

aplicados na cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domí-
nio do Estado de São Paulo, na Unidade de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos do Pardo, nos termos do Anexo deste decreto.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Edson de Oliveira Giriboni
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de dezembro de 2012.

 DECRETO Nº 58.768, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Altera os Decretos 53.051/08, 53.826/08 e 
54.904/09, que tratam, respectivamente, do 
Programa de Incentivo ao Investimento pelo 
Fabricante de Veículo Automotor, dos Incentivos no 
Âmbito dos Parques Tecnológicos e do Programa 
de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de 
Produtos da Indústria de Processamento Eletrônico 
de Dados

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue 

os dispositivos adiante indicados do Decreto 53.051, de 3 de 
junho de 2008:

I - o "caput" do artigo 2º, mantidos os seus incisos:
"Artigo 2º - O fabricante dos produtos descritos no pará-

grafo único do artigo 1º poderá utilizar o crédito acumulado 
do ICMS apropriado até 30 de junho de 2014, ou passível de 
apropriação, para:" (NR);

II - o "caput" do artigo 3º, mantidos os seus incisos:
"Artigo 3º - Para fins de utilização do crédito acumulado 

do ICMS, nos termos deste decreto, o contribuinte deverá 
protocolar pedido junto à Secretaria de Desenvolvimento, diri-
gido à Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento 
Econômico do Estado de São Paulo, até 31 de julho de 2014, 
contendo no mínimo:" (NR).

Artigo 2º - Passa a vigorar com a redação que se segue o 
"caput" do artigo 1º do Decreto 53.826, de 16 de dezembro de 
2008, mantidos os seus incisos:

"Artigo 1º - As empresas integrantes de parques tecnológi-
cos que compõem o Sistema Paulista de Parques Tecnológicos, a 
serem relacionadas por resolução conjunta dos Secretários de 
Estado da Fazenda, de Planejamento e Desenvolvimento Regio-
nal e de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 
poderão utilizar o crédito acumulado do ICMS apropriado até 
30 de junho de 2014, ou passível de apropriação, para:" (NR).

Artigo 3º - Passam a vigorar com a redação que se segue 
os dispositivos adiante indicados do Decreto 54.904, de 13 de 
outubro de 2009:

I - o "caput" do artigo 2º, mantidos os seus incisos:
"Artigo 2º - O crédito acumulado do ICMS, apropriado 

até 30 de junho de 2014, nos termos do artigo 72, II, do 
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 
de novembro de 2000, ou apropriado nos termos do artigo 9º 
deste decreto, poderá ser:" (NR);

II - o "caput" do artigo 3º, mantidos os seus incisos:
"Artigo 3º - Para fins de utilização do crédito acumulado 

do ICMS, nos termos deste decreto, o contribuinte deverá 
protocolar pedido junto à Secretaria de Desenvolvimento, diri-
gido à Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento 
Econômico do Estado de São Paulo, até 31 de julho de 2014, 
contendo no mínimo:" (NR).

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Luiz Carlos Quadrelli
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de dezembro de 2012.
OFÍCIO GS-CAT Nº 626-2012
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que altera os Decretos 53.051/08, 53.826/08 
e 54.904/09, que tratam, respectivamente, do Programa de 
Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Veículo Auto-
motor, dos Incentivos no Âmbito dos Parques Tecnológicos e 
do Programa de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de 
Produtos da Indústria de Processamento Eletrônico de Dados.

Os referidos Decretos têm o objetivo de viabilizar e de 
facilitar a utilização de saldo credor do ICMS passível de apro-
priação nos termos do artigo 71 do Regulamento do ICMS e 
do crédito acumulado do ICMS já apropriado nos termos da 
legislação de regência, quando destinados à realização de 
investimento para modernização, ampliação de planta industrial 
ou construção de novas fábricas, desenvolvimento de novos 
produtos ou ampliação dos negócios neste Estado.

A presente minuta está permitindo que seja utilizado, para 
tais finalidades, crédito acumulado do ICMS apropriado até 30 
de junho de 2014. Atualmente, os referidos Decretos permitem 
a utilização de crédito apropriado somente até 31 de dezembro 
de 2012.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 58.769, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Altera o Decreto 55.307, de 30-12-2009, que fixa 
prazo especial para recolhimento do ICMS devido, 
na condição de sujeito passivo por substituição, 
pelas operações subsequentes com as mercadorias 
que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 59 da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o 

artigo 2º do Decreto 55.307, de 30 de dezembro de 2009:
"Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorri-
dos até 30 de junho de 2014." (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorri-
dos a partir de 1º de janeiro de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Luiz Carlos Quadrelli
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia
Edson Aparecido dos Santos

damento no disposto no inciso IV do artigo 170 da Constituição 
Federal e no inciso III do artigo 47 da Constituição Estadual.

A minuta promove alterações no artigo 52 do Anexo II do 
RICMS, que trata da redução da base de cálculo do imposto 
nas saídas internas, exceto para consumidor final, de produtos 
utilizados na cadeia têxtil e de confecção, realizadas por esta-
belecimento fabricante, bem como prorroga, por tempo indeter-
minado, a vigência do referido benefício.

As medidas ora propostas:
1 - justificam-se pela necessidade de preservação econômi-

ca dos setores abrangidos e de assegurar a competitividade da 
indústria paulista em relação aos produtos de outros Estados, 
que concedem benefícios semelhantes;

2 - estão consonantes com o princípio da livre concorrên-
cia, previsto no inciso IV do artigo 170 da Constituição Federal, 
no sentido de se assegurar que os agentes econômicos tenham 
oportunidade de competir de forma justa no mercado.

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 58.766, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o § 

10 do artigo 30 das Disposições Transitórias do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"§ 10 - O disposto neste artigo aplica-se ao crédito acumu-
lado gerado no período de abril de 2010 a dezembro de 2013, 
cujo pedido de apropriação seja protocolado até o último dia 
útil do mês de janeiro de 2014". (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de dezembro de 2012.
OFÍCIO GS-CAT Nº 645-2012
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que tem por objetivo alterar o Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Merca-
dorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadu-
al e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta prorroga, para dezembro de 2013, a vigência do 
artigo 30 das Disposições Transitórias do Regulamento do ICMS 
para possibilitar, aos contribuintes que geram crédito acumula-
do até 10.000 (dez mil) UFESPs, a apropriação pela Sistemática 
de Apuração Simplificada em substituição à Sistemática de Cus-
teio prevista no artigo 72-A do mesmo regulamento.

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 58.767, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Altera o Regulamento do ICMS e o Decreto nº 
51.624, de 28 de fevereiro de 2007

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a decisão 
liminar proferida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 4.635,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam revogados:
I - o inciso I do artigo 26 do Anexo II do Regulamento do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000;

II - o inciso XXIII do artigo 1º do Decreto nº 51.624, de 28 
de fevereiro de 2007.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos desde 30 de outubro de 2012.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Luiz Carlos Quadrelli
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de dezembro de 2012.
OFÍCIO GS-CAT Nº 620-2012
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que revoga:
I - o inciso I do artigo 26 do Anexo II do Regulamento do 

ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 
2000;

II - o inciso XXIII do artigo 1º do Decreto nº 51.624, de 28 
de fevereiro de 2007.

A medida decorre de decisão liminar proferida pelo Supre-
mo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
4.635.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

A minuta amplia o período a ser considerado para fins de 
geração de crédito acumulado do ICMS passível de ser utiliza-
do, pelos estabelecimentos abatedores de aves, como garantia 
para a obtenção de financiamento junto à Agência de Fomento 
do Estado de São Paulo.

O referido período passará de "1º de junho de 2012 a 31 
de dezembro de 2012" para "1º de junho de 2012 a 31 de 
dezembro de 2013".

A proposta tem por objetivo restaurar a competitividade do 
segmento econômico deste Estado, que vem enfrentando forte 
concorrência em razão de benefícios concedidos por outras 
unidades da Federação.

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 58.765, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no inciso IV do artigo 170 da Constituição Federal e no inciso III 
do artigo 47 da Constituição Estadual,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o 

artigo 52 do Anexo II do Regulamento do ICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 52 (PRODUTOS TÊXTEIS) - Fica reduzida a base de 
cálculo do imposto incidente na saída interna efetuada pelo 
estabelecimento fabricante, exceto para consumidor final, dos 
produtos a seguir indicados, de forma que a carga tributária 
resulte no percentual de:

I - 12% (doze por cento), relativamente aos produtos clas-
sificados nos códigos 5402 a 5406, 5501 a 5507 e 5902.20.00 
da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM;

II - 7% (sete por cento), relativamente aos seguintes pro-
dutos classificados segundo a Nomenclatura Comum do MER-
COSUL - NCM:

a) produtos classificados nos capítulos 50 a 58 e 60 a 63, 
exceto os produtos das posições 5402 a 5406, 5501 a 5507, 
5601 e 6309, ressalvado o disposto na alínea "e";

b) produtos classificados na posição 5901, exceto 
5901.10.00;

c) botões, 9606;
d) fechos ecler (fechos de correr), 9607.1;
e) fibras têxteis de comprimento não superior a 5mm 

("tontisses"), 5601.30;
f) edredões, almofadas, pufes e travesseiros, 9404.90.00;
g) bonés, 6505.00.1;
h) gorros, 6505.00.2;
i) chapéus, 6505.00.3.
§ 1º - A redução da base de cálculo prevista neste artigo 

aplica-se, também, à saída interna das mercadorias indicadas 
no "caput" realizada:

1 - por outro estabelecimento do mesmo titular do esta-
belecimento fabricante localizado neste Estado que as tenha 
recebido em transferência deste;

2 - pelo estabelecimento encomendante, na hipótese de as 
referidas mercadorias terem sido produzidas sob encomenda 
em estabelecimento de terceiro localizado neste Estado, desde 
que o encomendante, alternativamente:

a) tenha fornecido os insumos utilizados na fabricação das 
mercadorias;

b) seja o detentor da marca sob a qual a mercadoria será 
comercializada;

c) esteja credenciado perante a Secretaria da Fazenda, 
nas demais hipóteses de terceirização parcial ou integral de 
fabricação.

§ 2º - O benefício previsto neste artigo condiciona-se a que:
1 - o contribuinte esteja em situação regular perante o 

fisco;
2 - o contribuinte não possua, por qualquer de seus esta-

belecimentos:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de 

até 30 (trinta) dias contados da data de seu vencimento;
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e 

Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual não caiba mais 
defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo 
fixado para o seu recolhimento;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de 
Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera admi-
nistrativa, relativos a crédito indevido do imposto proveniente 
de operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais 
concedidos em desacordo com o disposto no artigo 155, § 2º, 
XII, "g", da Constituição Federal;

3 - na hipótese de o contribuinte não atender ao disposto 
no item 2:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou 
administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações contratu-
ais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do 
Estado, se inscritos na dívida ativa, ou a juízo do Coordenador 
da Administração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição 
na dívida ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco sejam 
objeto de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda 
não julgado definitivamente na esfera administrativa seja 
garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro 
de obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do 
Coordenador da Administração Tributária.

§ 3º - Não se exigirá o estorno proporcional do crédito do 
imposto relativo às mercadorias beneficiadas com a redução de 
base de cálculo prevista neste artigo." (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor em 1º de janeiro 
de 2013.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de dezembro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Luiz Carlos Quadrelli
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de dezembro de 2012.
OFÍCIO GS-CAT Nº 642-2012
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que altera o Regulamento do ICMS, aprova-
do pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com fun-


